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PRAZO PARA USUCAPIÃO PODE SER COMPLETADO NO DECORRER DO PROCESSO JUDICIAL 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao julgar recurso especial 1.361.226  

- MG, decorrente de ação cujo autor visava o reconhecimento da usucapião extraordinária de 

imóvel sob a alegação de possuir posse mansa, pacífica e contínua do bem por mais de 17 anos, 

entendeu que é possível o reconhecimento da usucapião de bem imóvel na hipótese em que o 

requisito temporal exigido pela lei é implementado no curso da respectiva ação judicial, ainda que 

o réu tenha apresentado contestação. 

O ministro relator do processo, Villas Bôas Cueva, acolheu a alegação do recorrente e entendeu 

que é possível complementar o prazo da usucapião no curso da demanda judicial, visto que “é 

dever do magistrado levar em consideração algum fato constitutivo ou extintivo do direito 

ocorrido após a propositura da ação, podendo fazê-lo independentemente de provocação das 

partes”, conforme o artigo 462 do Código de Processo Civil de 1973. Consignou ainda que “O 

legislador consagrou o princípio de que a decisão deve refletir o estado de fato e de direito no 

momento de julgar a demanda, desde que guarde pertinência com a causa de pedir e com o 

pedido”, afirmou o magistrado. 

Para o ministro, com essa conduta evita-se que o Judiciário seja demandado novamente para 

apreciar a existência de direito que já poderia ter sido reconhecido se o juiz tivesse analisado 

eventual fato constitutivo superveniente, o que é compatível com “os princípios da economia 

processual e da razoável duração do processo”. 
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Fonte: 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%AD

cias/Prazo-para-usucapi%C3%A3o-pode-ser-completado-no-decorrer-do-processo-judicial  
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